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RESUMO: Objetivo: Demonstrar o acontecimento 
lento e gradativo do desmonte do Sistema 
Único de Saúde e identificar a obsolescência do 
sistema público de saúde brasileiro diante do seu 
contexto histórico. Revisão Bibliográfica: Há 30 
anos de implantado no Brasil, hoje questiona-
se se o SUS está de fato consolidado, pois 
constata-se uma dificuldade de infraestrutura 
pública e comprometimento do acesso universal, 
seja pela falta de planejamento, insuficiência 
de montagens de redes na regionalização ou 
mudanças de modelos da atenção à saúde. 
Assim, desde a formação, percebe-se que 
o Estado vem desmontando o SUS, quer 

por falta de recursos investidos no setor da 
saúde, por descasos governamentais ou pela 
ausência de luta da sociedade civil pelos seus 
direitos universais, o que resulta em uma era 
de desmonte do SUS. Considerações finais: 
Conclui-se que o SUS atualmente é visto como 
um produto mercantil, dado como moeda de troca 
pelos governantes tornando-se obsoleto. Assim, 
com subfinanciamento mascarado iniciou-se a 
fragilização e fragmentação do SUS desde sua 
criação. 
PALAVRAS-CHAVE: Sistema de Saúde Pública, 
Saúde Pública, Política de Saúde e Política 
Pública.

THE OBSOLESCENCE OF PUBLIC 
HEALTH

ABSTRACT: To demonstrate the slow and 
gradual occurrence of the dismantling of the SUS 
and to identify the obsolescence of the Brazilian 
public health system in its historical context. 
Review: It has been implemented in Brazil for 
30 years and is questioned whether the SUS is 
consolidated, since there is a difficulty in public 
infrastructure and universal access, either due to 
lack of planning, insufficient network facilities in 
regionalization or changes in care models. Thus, 
since its formation, the State has been dismantling 
the SUS, either due to lack of resources invested 
in the health sector, due to negligence of the 
government or due to the absence of the civil 
society struggle for its universal rights, resulting 
in an to dismantle the SUS. Considerations: 
It concludes that SUS is currently seen as a 
commercial product, given as a bargaining chip 
by the government, becoming obsolete. Thus, 

http://lattes.cnpq.br/6694836656491900
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with masked under-financing, the weakening and fragmentation of the SUS began since its 
creation.
KEYWORDS: Unified Health System, Public health, Health Policy and Public Policy.

1 |  INTRODUÇÃO
O Sistema Único de Saúde está implantado no Brasil há 30 anos, no entanto, a 

maior questão é se existe consolidação do mesmo, pois, atualmente é possível constatar 
dificuldade de infraestrutura pública e comprometimento do acesso universal, seja pela 
falta de planejamento ou insuficiência de montagens de redes na regionalização, ou ainda 
de mudanças de modelos da atenção à saúde (PAIM JS, et al., 2018).  

Antes da criação do sistema de saúde pública brasileiro, não havia o conceito de 
promoção de saúde, apenas de prevenção, administrada pelo Ministério da Saúde (MS) 
como uma medida universal, sem nenhuma diferença sobre o modo de distribuição dos 
beneficiários. O conhecimento desta medida era escasso para a maior parte da população, 
talvez por falta de auxilio em divulgação da mesma, o que implicava em medo e desconforto 
para sociedade, principalmente para população menos favorecida (AGUIAR, 2015).

O Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e Instituto Nacional de Assistência 
Médica da Previdência Social (INAMPS), originado da fusão entre os institutos de 
aposentadorias e pensão, que posteriormente se mantiveram como INPS, permitiam 
à população ter maior acesso à saúde, devido aos benefícios que os trabalhadores de 
carteira assinada possuíam e seus dependentes, o que ainda não garantia saúde universal. 
As políticas públicas e sociais implantadas no Brasil podem ter se baseado em um modelo 
construtivista e assistencial para toda a população, sem exceções, garantindo as principais 
diretrizes do SUS: equidade, universalidade e integralidade (AGUIAR, 2015).

Paulo Freire evidencia em seus estudos que o sistema é baseado em ação-reflexão-
ação (JUNIOR, EIDT, 2011; TEIXEIRA, et al., 2017). Dessa forma, conclui-se que a criação 
do SUS tenha sido a primeira ação ideológica, não de forma coletiva, mas sim para que 
nos próximos 30 anos fosse pensado um conjunto de direitos à toda população, de forma 
reflexiva, para que depois dessa idealização, pudesse ser feito a última ação, o desmonte 
do Sistema mais bem fundamentado do mundo, tornando o SUS, então, mais uma vítima 
do mercado capitalista devastador (PAIM JS, et al., 2018). Assim, Freire tinha a perspectiva 
correta, entretanto, os aplicadores de sua ideia é que a distorceram dentro do contexto da 
saúde pública. 

Na perspectiva histórica, houve um tempo em que tudo era construído para se 
manter, evitando que se quebrasse, ou que objetos, propostas e mercadorias fossem 
construídos e mantendo-se utilizáveis o máximo de tempo possível. Entretanto, com o 
processo de globalização e até mesmo do próprio capitalismo que avançava, os grandes 
empresários começaram a visar a obsolescência, ela se tornaria programada, para que o 



 
Saúde Coletiva: Uma construção teórico-prática permanente Capítulo 1 3

lucro fosse superior à qualidade do produto. Essa foi a nova proposta mercantil dentro do 
avanço da globalização e que se mantem em ascensão até os dias atuais, garantindo que 
o capitalismo fique cada vez mais enraizado na vida da população (JUNIOR, EIDT, 2011).

Dessa forma, entre a década de 80 e 90, o Brasil passava pelo fim da ditadura militar 
e início de uma era um pouco mais libertadora. O surgimento de um Sistema de Atenção 
à Saúde para toda a população, pós período de represália da mesma, seria um grande 
avanço para o país (PAIM JS, et al., 2018).  

A grande questão é: já não existia o início de uma proposta mercantil e que em 
exatos 30 anos posteriores seria desconstruída, incluindo o SUS no mercado capitalista?

O presente artigo tem por objetivo, utilizando uma revisão bibliográfica, demonstrar o 
acontecimento lento e gradativo do desmonte do SUS e identificar a possível obsolescência 
do sistema público de saúde a partir da demonstração do desmonte do SUS no contexto 
histórico.  

2 |  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
O SUS está implantado, porém não consolidado. Existem dentro do conceito de 

evolução do Sistema, alguns eixos que o sustentam e outros que o fragilizam, mas ao 
serem colocados em análise criteriosa, percebe-se que os valores positivos se sobressaem 
aos negativos, garantindo a existência do SUS por 30 anos (PAIM JS, et al., 2018). 

Os valores como igualdade, democracia e emancipação estão presentes na 
Constituição, sustentada pela Reforma Sanitária Brasileira que é o principal pilar positivo 
do SUS (MENICUCCI, 2014). Entretanto, existem outros sustentadores positivos, dentre 
eles: rede de institucionalização acadêmica, sistemas de vigilância em saúde, Estratégia de 
Saúde da Família (ESF) e a capacidade de informação a partir das notificações existentes 
(AGUIAR, 2015).  Porém, o sistema só não é perfeito porque existem alguns fatores 
contrários aos direitos dos usuários, sendo o individualismo, governos ideologicamente 
diferentes, resistência de alguns profissionais de saúde, oposição da mídia, interesses 
econômicos e financeiros ligados à benefícios empresariais, donos de alguns planos 
privados de saúde e algumas indústrias farmacêuticas (PAIM, 2018). 

E são esses pontos negativos que abalam a estrutura e a administração do SUS, 
garantindo que o subfinanciamento crônico, que afirma a estrutura dos gastos públicos 
movidos pelo Produto Interno Bruto (PIB), seja evidenciado como um boicote passivo, 
mascarado pela política atual e se tornando cada vez mais presente no contexto social. 
No entanto, atualmente tem ganhado força a construção do boicote ativo, sustentado pelo 
privilégio do setor privado com subsídios, desoneração e sub-regulação, distanciando 
cada vez mais do SUS constitucional e democrático desenvolvido no contexto da Reforma 
Sanitária Brasileira (PAIM, 2018).  

Através da Reforma Sanitária em 1988, foram dados os primeiros passos do 
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nascimento do SUS, entretanto, um ano após essa conquista importante para o país, 
em 1989, os investimentos na saúde foram cada vez menores, sendo possível observar 
agravamento no governo Collor, quando a saúde se tornou mais esquecida, e passou a 
focar atenção da saúde nos chamados atendimentos aos “descamisados” (AGUIAR, 2015; 
CONASEMS, 2016).

O termo “descamisados” fazia referência à população que residia na periferia das 
cidades, com precárias condições de vida, em primeira análise parecia uma boa atitude 
do presidente em questão, apesar de descumprir dois dos mais importantes princípios 
do SUS, a equidade e universalidade. Esse governo estabeleceu uma extensiva rede de 
serviços, em sua política, com custos mais baixos a essa população, porém, ainda não 
podendo atingir as necessidades dessas pessoas (AGUIAR, 2015). 

Como se não fosse bastante toda a depredação que o SUS estava recebendo, em 
1993 a crise foi agravada, através da proposta Emenda Constitucional (EC) PEC 169, que 
propunha 30% mínimo fornecido pelo Orçamento da Seguridade Social e 10% da receita 
de impostos a União, Estados e municípios, para financiamento da saúde. Entretanto, 
esse repasse de verbas, não estava acontecendo fielmente, levando o governo a decretar 
Estado de Calamidade Pública (SÓTER, et al., 2016). 

Diante da situação em que a Saúde Pública era encontrada, foram apresentadas 
algumas propostas de emendas parecidas com a PEC 169 na tentativa de salvar o SUS, 
mas não houve um sucesso evidente (SÓTER, et al., 2016).  

Em 2000 foi promulgada a EC-29 que estabeleceu a divisão do investimento em 
saúde pública entre as três esferas do governo (PAIM, 2018; CONASEMS, 2016). E assim, 
estabeleceu-se que o Estado investiria no mínimo 12%, municípios, 15% e a União o 
montante aplicado pela correção do PIB do ano anterior (AGUIAR, 2015). 

Em 2015, foi estabelecida na EC nº 86/2015 a regra de vinculação dos recursos 
federais para a saúde, fazendo com que o piso deixasse de ser calculado pela variação do 
PIB, para ser obtido através da receita líquida (RCL) da União. Trata-se de uma ideia que 
tendia a ser benéfica, no entanto, o Brasil passava por uma grave crise e isso resultou em 
um dos passos principais e importantes para o desmonte do SUS (SÓTER, et al., 2016).

Em 2011, no governo de Dilma Rousseff, houve um reforço da saúde pública, 
com implantação de novos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), organizando 
gestões com mais valorização do setor médico. Apesar do problema do subfinanciamento, 
encontrado há 12 anos persistir, houveram medidas para priorizar a saúde, como surgimento 
dos Planos de Ações para Enfretamento de Doença Crônica Não transmissível (DCNT) 
com objetivo de ações por mais de 10 anos e melhoras nos setores da Atenção Básica 
(AB), como hipertensão, diabetes, acidente vascular encefálico, doenças cardiovasculares 
e outras (BRASIL, 2013).

Além disso, outros dois programas ganharam destaques nesse governo, seja na 
proposta de reparar danos ou apoio popular. Primeiramente, o Programa de Valorização 
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do Profissional da Atenção Básica (PROVAB), que tinha como intuito valorizar as áreas 
mais precárias do país, através da valorização da equipe multiprofissional das ESF, sendo 
possível a evolução de assistência nas regiões mais necessitadas (BRASIL, 2013). Em 
segundo, colocou-se em pratica a Política Nacional de Alimentação e Nutrição do SUS, 
garantindo o acesso da população a uma alimentação digna (BRASIL, 2013; REIS CR, et. 
al., 2018).

Embora a ampliação tenha acontecido, o subfinanciamento era persistente, mesmo 
que de maneira mais branda (BRASIL, 2020). Ainda no seu primeiro mandato, a então 
presidente mostrou-se ativa nas mudanças na saúde, entretanto, em sua reeleição, o 
governo passou a ser direcionado a setores mais econômicos, na tentativa de resolver 
as questões levantadas no Movimento Passe Livre (MPL) de 2013, resultando na falta de 
credibilidade do governo na saúde popular (BRASIL, 2020).  

Em 31 de agosto de 2016, um novo governante assumiu a presidência do Brasil 
após o impeachment da sua antecessora. Na noite do dia 26/10/2016, foi aprovada a 
Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 241. No início, os malefícios que essa emenda 
traria em tantos setores e ao povo brasileiro, não foram percebidos. A saúde foi um dos 
grandes afetados por esse congelamento de gastos durante 20 anos (CONASEMS, 2016).

A despesa da União com a Associação dos Servidores da Previdência Social 
(ASPS) será a mesma no período de 20 anos (2016-2036), junto a isso, há o aumento do 
desemprego, queda da renda e abandono das redes suplementares de saúde, fazendo 
com que as pessoas recorram ainda mais ao SUS, por isso, os investimentos deveriam ser 
maiores nesse momento e não diminuídos ou congelados (CONASEMS, 2016; SÓTER, et 
al., 2016).

Alguns projetos ao longo da história foram fortalecendo a saúde pública brasileira, 
como o surgimento do Programa Mais Médicos, criado através da medida provisória nº 
621, publicada em 8 de julho de 2013 e regulamentada em outubro do mesmo ano pela Lei 
nº 12.871, após um amplo debate público junto à sociedade, assim como no Congresso 
Nacional. O acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e o governo de 
Cuba permitiu a inserção de médicos generalistas e médicos de família e comunidade, 
visando ampliar a cobertura em diversas áreas do país, que apresentavam grave falta de 
profissionais médicos, como regiões de difícil acesso, ribeirinhas e indígenas (BRASIL, 
2013).

Assim, com a mudança de governo em 2019, com viés de direita e liberal, houve 
a necessidade de uma nova implementação para que fosse complementado o serviço 
assistencial de saúde a população menos favorecida, sendo que o acordo com Cuba 
foi desfeito. Dessa forma, foi criada a Lei 13.958/2019, que inseria o novo programa 
Médicos pelo Brasil, que substituiria o então Mais Médicos, criado e mantido por governos 
anteriores. A grande diferença entre esses dois programas, é que para o mais recente 
objetiva a necessidade de um processo seletivo estruturado, com caráter eliminatório e 
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classificatório, pleiteando médicos residentes na especialidade de Medicina de Família e 
Comunidade, uma vez que para o programa Mais Médicos esse requisito não se fazia 
necessário, não sendo uma obrigatoriedade (BRASIL, 2013; BRASIL 2019). 

O objetivo do novo programa, portanto, segue o mesmo propósito, que é a prestação 
de serviços à população de forma universal, porém, atualmente visa atender prioritariamente 
a população com menor acesso a saúde ou com perfil de maior vulnerabilidade, em especial 
centro-oeste, norte e nordeste do país e não mais o preenchimento de vagas destinadas 
a municípios de todos os perfis (BRASIL, 2013; BRASIL 2019). Para o governo federal, o 
novo programa seria um estímulo maior para ampliar a formação de Médicos de Família e 
Comunidade, no entanto, não permitiu a manutenção de médicos cubanos que já pertenciam 
ao antigo programa. Além disso, a lei garante ao poder Executivo a possibilidade de instituir 
um serviço social autônomo, sendo a Agência para o Desenvolvimento de Atenção Primária 
à Saúde (Adaps), que seria a responsável pela então seleção dos novos médicos atuantes, 
por meio do processo seletivo estruturado, além desse sistema promover desenvolvimento 
de tecnologias assistenciais, de gestão e ensino e pesquisa na área médica (BRASIL, 
2019). Dessa forma, entre disputas ideológicas e mudanças favoráveis, mantiveram-se 
projetos direcionados a saúde pública.

Recentemente, o Brasil passa por um período histórico traçado mundialmente, a 
Pandemia do Coronavírus (COVID 19). Mesmo com as diversas precariedades encontradas 
no SUS, esse sistema é o grande responsável por evitar que a pandemia tenha atingido 
proporções ainda maiores em âmbito nacional. Comprovadamente, temos cerca de 45 mil 
equipes de saúde da família atuando em 40 mil UBS, bem como 4.700 hospitais públicos 
e conveniados, todos atuando de maneira síncrona e adequada para que as sequelas dos 
danos governamentais não se tornem maiores do que a efetividade do sistema. Diante 
disso, é importante ressaltar que, mesmo com todas as vulnerabilidades e distorções que 
serão objetos de críticas, o SUS constitui-se, nesse momento difícil e dramático, o mais 
efetivo protetor da saúde, com responsabilidades de minimizar a maior crise sanitária em 
mais de um século (FALAVIGNA, 2020; BRASIL, 2019). 

Um dos problemas crônicos da fundamentação do SUS se deve ao subfinanciamento, 
que é usado como o principal discurso mascarado para o mal funcionamento do Sistema, 
e a essa justificativa dá-se o nome de “boicote passivo”. Entretanto, hoje há conhecimento 
sobre o reconhecimento do Estado em privilegiar o setor privado com subsídios, com apoio 
da Caixa Econômica Federal e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, e esta ação é reconhecida como “boicote ativo” (PAIM, 2018).

Esse tem sido um dos principais elementos chave para o desmonte do SUS, por 
promover um descarte do Sistema que não atende mais as expectativas de um governo 
pautado pelo capitalismo, muitas vezes, selvagem. Porém, essa ameaça ainda se encontra 
mascarada, pois acaba sendo escondida pelas filas de espera intermináveis, por falta de 
acesso aos medicamentos e falta de profissionais, fazendo com que esse problema da 
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privatização da saúde pública seja cada vez mais articulado, entretanto de forma camuflada 
a ponto de ninguém perceber o desmonte acontecer, e, dessa forma, torna-se menos 
investigada e problematizada (PAIM, 2018). Prova disso, se deve ao crescente número 
de contratos com convênios médicos particulares, entre a população com maior condição 
financeira (SÓTER, et al., 2016). 

As clínicas populares de atenção à saúde surgiram a partir da década de 1990, 
sendo instauradas nas principais cidades do Brasil, tais como: São Paulo, Rio de Janeiro, 
Salvador, Belo Horizonte, Fortaleza, Curitiba, Manaus, Recife, Porto Alegre e Belém. Essas 
cidades tiveram maior investimento nesses setores por se tratarem de polos comerciais 
e econômicos, mas ao mesmo tempo com maior índice de população necessitada de 
assistência à saúde, ou seja, áreas carentes e periféricas (BRASIL, 2020; ALMEIDA, et 
al., 2018). 

As clinicas populares surgiram com o intuito de uma maior universalização do 
sistema de saúde, porém de uma maneira mais barata de acesso à atendimentos básicos de 
saúde e realização de exames simples para que mais pessoas pudessem ser beneficiadas, 
agilizando muitas vezes o diagnóstico; porém os casos mais complexos acabam tendo 
que recorrer ao SUS ou serviços particulares (IBGE, 2019; ALMEIDA, et al., 2018). Esse 
sistema funcionaria apenas como uma porta de entrada, inviabilizando o processo de 
longitudinalidade e vínculo que o sistema público brasileiro oferece, em especial da atenção 
básica, além de não ter conexão direta com o SUS, o que dificultaria o seguimento de alta 
e média complexidade desses pacientes de forma efetiva (IBGE, 2019; BRASIL, 2009; 
SOUZA ML, et al., 2013). Entretanto, mesmo com tais apontamentos, a procura torna-se 
cada vez maior devido a idealização de um atendimento particular de maior qualidade que 
o SUS (SOUZA ML, 2013; RAMIRES, 2007).

Outra consequência bastante importante do desmonte do SUS ocorreu no início do 
mês de julho de 2019, quando foram rompidos contratos com sete laboratórios públicos 
nacionais pelo Ministério da Saúde, dentre eles:Biomanguinhos, Butantã, Bahiafarma, 
Farmanguinhos e Furp. Esse feito resulta em suspensão da produção de 18 tipos de 
medicamentos e uma vacina que eram distribuídos gratuitamente pelo SUS, afetando mais 
de 30 milhões de dependentes desses remédios (BRASIL, 2020). 

Dentre as conquistas do SUS, a ESF teve seu destaque perante a sua importância 
em ações com as comunidades carentes, principalmente no assistencialismo básico aos 
usuários cadastrados. Com o subfinanciamento, o corte de medicamentos, bem como a 
iniciativa de uma saúde cada vez mais privatizada, a AB vai perdendo cada vez mais força. 
Assim a ESF busca atender às necessidades e promover a qualidade de vida da população 
brasileira, sendo a porta de entrada da Atenção Básica, porém essa via de acesso parece 
estar com os dias contados, segundo a política do governo atual, associado à somatória 
trazida pelos governos anteriores (AGUIAR, 2015). 

A fragmentação do SUS visa atender a população economicamente mais integrada 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/instituto-butantan
https://tudo-sobre.estadao.com.br/bahiafarma
https://tudo-sobre.estadao.com.br/farmanguinhos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/furp-fundacao-para-o-remedio-popular
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dentro do sistema ou até mesmo independente por meio de seus convênios privados. 
Por fim, os novos governantes do país acreditam que o suplemento à saúde (convênios) 
deve se tornar a condição primordial para o acesso a saúde da população, porém, isso 
novamente quebra os princípios básicos do SUS, universalidade e integralidade, sendo 
que cerca de 60% da população depende de alguma forma do sistema e cerca de 30% são 
dependentes exclusivos desse serviço público (AGUIAR, 2015). 

3 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante dos diversos momentos históricos que ocorreram desde a criação do SUS, 

esse sistema vem sendo tratado como um produto mercantil, dado como moeda de troca 
pelos governantes. O SUS, como todas as mercadorias que enfrentaram o processo de 
globalização, tornou-se programado para durar pouco, obsoleto, dessa forma iniciou-se a 
fragilização e fragmentação. Isso ocorre devido as condutas de governantes, que violam os 
direitos contidos na Constituição, uma vez que a saúde é um direito de todos e um dever 
de o Estado fornecê-la. Assim, a responsabilização não é apenas de um governo, mas de 
todos que mantiveram o subfinanciamento mascarado, o sucateamento das estruturas de 
saúde, a falta de continuidade das boas políticas públicas quando da troca de poderes/
gestão, dentre diversos outros fatores. Para que o SUS não desmorone e torne-se apenas 
um registro histórico, de uma política pública extremamente eficiente na teoria e de 
difícil aplicabilidade prática, o governo precisa adequar o financiamento, traçar fluxos de 
reavaliação continuados, corrigir e adaptar quando necessário, valorizar os profissionais 
e cuidar para que os princípios originais sejam seguidos, priorizando a saúde como bem 
coletivo. 
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